
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086182 - ES (2026/0124433-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WESLEY SANT ANA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : GEZIO ZUCOLOTO MOZER - ES039838

ALINE BARROS RIGO - ES039826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  VOTO  DE  DESEMBARGADOR
RELATOR  EM  JULGAMENTO  SUSPENSO  POR
PEDIDO  DE  VISTA.  NÃO  ESGOTAMENTO  DA
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Habeas  corpus impetrado  contra  o  voto  proferido
pela Desembargadora relatora da revisão criminal no
Tribunal  de  origem,  cujo  julgamento  foi  interrompido
por pedido de vista.
2. Não há, na hipótese, deliberação colegiada conclusa
sobre a matéria trazida na presente impetração, ante a
pendência de julgamento na instância de origem, o que
inviabiliza  o  conhecimento  do habeas  corpus pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  do  não
exaurimento da instância antecedente.
3. Inexistência de teratologia ou manifesta ilegalidade
para justificar a concessão da ordem de ofício,  pois,
ainda que de fato existam precedentes no sentido da
atipicidade  da  conduta  perpetrada  pelo  paciente,  a
ausência de consenso sobre a matéria levou à recente
afetação  do  tema  sob  a  sistemática  dos  recursos
repetitivos na Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp n.  2.238.193/MT, de modo
que  não  se  pode  reputar  antecipadamente  ilegal  a
condenação.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WESLEY  SANT'ANA

VIEIRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, por ausência de

exaurimento da instância e risco de supressão de instância, diante da pendência

de julgamento da revisão criminal na origem.
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Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  controvérsia  é

estritamente  jurídica  e  não  demanda  revolvimento  fático,  pois  o  voto  da

Desembargadora relatora reconheceu que houve apenas solicitação de ingresso

de  droga  no  presídio,  sem  posse  ou  entrega,  o  que  seria  atípico  à  luz  da

jurisprudência deste Superior Tribunal.

Argumenta  que  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  o

conhecimento do habeas corpus e a concessão de ofício, porque a condenação

se  baseou  em  conduta  que  não  ultrapassou  atos  preparatórios,  com

interceptação anterior à efetiva introdução do entorpecente no estabelecimento

prisional.

Defende  que  a  coação  é  permanente,  mesmo  após  o  trânsito  em

julgado, e que a atipicidade foi reforçada pela própria narrativa constante do voto

na revisão criminal,  que registrou somente a solicitação do agravante à corré

para levar drogas ao presídio, sem demonstração de posse, entrega ou domínio

sobre a substância.

Expõe que o relator, em caso anterior, teria reconhecido tese idêntica e

concedido ordem de ofício, o que justificaria a reconsideração no presente caso

ou, subsidiariamente, a submissão do agravo ao colegiado.

Aduz, ainda, que a orientação deste Superior Tribunal demanda prova

segura  de  posse,  propriedade  ou  domínio  funcional  sobre  a  droga,  que  não

estaria  presente,  e  que  a  interceptação  eletrônica  impediu  o  início  do  iter

criminis, impondo a absolvição por atipicidade.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou  na  decisão agravada,  a  pretensão não pode ser

acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo

Tribunal de origem.

O  ato  judicial  impugnado  é  o  voto  proferido  pela  Desembargadora

relatora da revisão criminal no Tribunal de origem (fls. 19-26), cujo julgamento

foi interrompido pelo pedido de vista do Desembargador Willian Silva.

Não  há,  portanto,  deliberação  colegiada  conclusa  sobre  a  matéria

trazida na presente impetração, ante a pendência de julgamento na instância de
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origem,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do habeas  corpus pelo  Superior

Tribunal de Justiça, diante do não exaurimento da instância antecedente.

Vale salientar que, até a conclusão do julgamento, com a colheita de

todos os votos, pode haver alteração da deliberação do colegiado, tal qual ocorre

com a pendência de embargos de declaração, dado seu efeito integrador.

Nesse sentido (grifei):

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
RECEPTAÇÃO.  CONTINUIDADE DELITIVA.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. OUTRAS MATÉRIAS SUSCITADAS PENDENTES
DE  APRECIAÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
OPOSTOS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS
VIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.
CONSTITUIÇÃO  PROBATÓRIA  NO  ATO  DA  IMPETRAÇÃO.
RITO  CÉLERE  E  À  COGNIÇÃO  SUMÁRIA  DA  AÇÃO
MANDAMENTAL.  INCABÍVEL  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III  -  De  outro  lado, não  estão  exauridas  as  vias  recursais
ordinárias,  tendo-se  em  vista  que  houve  a  oposição  de
embargos  declaratórios  pela  defesa,  pendentes  de
julgamento, fato que impede a apreciação das demais teses
requeridas  na  presente  impetração,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância. Precedentes.
IV - De mais a mais, o rito do habeas corpus pressupõe prova
pré-constituída  do  direito  alegado,  sendo  dever  da  defesa
demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos, a
existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente no ato
de  sua  impetração.  Nesse  passo,  o  julgamento  superveniente
dos embargos de declaração opostos na origem - fato novo e
superveniente à impetração - não deve ser levado a efeito, tendo
em  vista  que  a  constituição  probatória  superveniente  à
impetração não se ajusta ao rito célere e à cognição sumária da
ação mandamental. Precedente.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  850.688/PE, relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO CABÍVEL NA
CAUSA PRINCIPAL QUE AINDA NÃO FLUIU. INADEQUAÇÃO
DA PRESENTE VIA IMPUGNATIVA. PRECEDENTE DA SEXTA
TURMA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA:  HC
733.563/RS, REL.  MINISTRO  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM APÓS
A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA
CORTE EXAMINAR A CONTROVÉRSIA NA VIA ELEITA, ANTE
TEMPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INCABÍVEL  A
CONCESSÃO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado
quando em curso o  prazo da interposição do recurso cabível.
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Nesse  sentido,  "verifica-se  a  possibilidade  do  manejo  da  via
adequada para a obtenção do intento defensivo ou, ao menos,
de uma resposta jurisdicional do Superior Tribunal de Justiça, de
modo  que  qualquer  pronunciamento  imediato  desta  Corte
Superior  quanto  ao  pleito  vindicado  pela  impetrante  seria
precoce, além de implicar a subversão da essência do remédio
heroico  e  o  alargamento  inconstitucional  de  sua  competência
para julgamento de habeas corpus" (AgRg no HC  733.563/RS,
Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,
julgado em 10/05/2022, DJe 16/05/2022).
2.  Além  disso, após  a  impetração  do  writ, a  Defesa  opôs
embargos  de  declaração  contra  o  acórdão  impugnado,  e,
como se sabe, "[n]ão cabe a análise das pretensões voltadas
à  alteração  do  mérito  da  demanda,  em  habeas   corpus,
quando pendente de julgamento os embargos de declaração
opostos pelo paciente na origem, dada a natureza integrativa
conferida ao recurso" (AgRg no HC 484.200/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe
05/04/2019).
3.  Registre-se  que  a  tese  suscitada  neste habeas  corpus
(possibilidade de aplicação da minorante do tráfico privilegiado
na  dosimetria  da  pena  do  Agravante)  não  foi  examinada  no
acórdão  impugnado,  já  que,  ao  que  parece,  nem  mesmo  foi
aventada nas razões de apelação.  Desse modo,  sob pena de
indevida  supressão  de  instância,  não  pode  esta  Corte  se
manifestar originariamente sobre a alegação.
4. Não se olvide que, consoante pacífica jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, "até mesmo matéria de ordem
pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que
possa  ser  analisada  por  esta  Corte"  (AgRg  no  HC
643.018/ES, Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,
julgado em 14/06/2022, DJe 21/06/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 777.406/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício, pois, ainda que de fato existam precedentes no

sentido  da  atipicidade  da  conduta  perpetrada  pelo  paciente,  a  ausência  de

consenso sobre a matéria levou à recente afetação do tema sob a sistemática

dos recursos repetitivos na Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por

meio  do  REsp  n.  2.238.193/MT, de  modo  que  não  se  pode  reputar

antecipadamente ilegal sua condenação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GEZIO ZUCOLOTO MOZER, pela parte: AGRAVANTE: WESLEY SANT ANA
VIEIRA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:59:16
Código de Controle do Documento: 3732d81a-f469-4e58-beae-cb2669d9b0b2


